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Carro elétrico: nova pauta para reuniao de
condominio’

Alan Bousso?

O uso cada vez mais frequente de veiculos elétricos no Brasil traz repercussées diretas
na gestao condominial, especialmente quanto ao uso das areas comuns e a partilha de
despesas. O tema, aparentemente técnico, envolve principios constitucionais, normas do
Cddigo Civil e jurisprudéncia recente, revelando-se pauta obrigatoria para as
assembleias de condominios residenciais e comerciais.

A frota de veiculos elétricos cresce em ritmo acelerado. Mais de 40 milhdes de carros
elétricos estdo em circulagdo no mundo, sinalizando uma transformacéo irreversivel na
mobilidade urbana. Segundo dados da Associagao Brasileira do Veiculo Elétrico (ABVE),
o Brasil superou a marca de 250 mil veiculos elétricos em 2024. Essa realidade se reflete
nos condominios, onde cada vez mais moradores buscam pontos de recarga.

O proprietario de unidade autbnoma possui amplo dominio sobre seu bem (artigo 1.228
do Cddigo Civil), mas esse direito ndo é absoluto. A Constituicdo Federal, no artigo 5°,
XXIIl, condiciona o uso da propriedade a sua fungéo social, e o Cadigo Civil, em seus
artigos 1.331 a 1.358, estabelece que a utilizagdo das areas comuns deve observar a
destinacéo do edificio e as deliberagdes da coletividade condominial.

Instalar um ponto de recarga em vaga de garagem pode parecer um ato restrito a
unidade autbnoma, mas, na pratica, implica intervengcdo em rede elétrica coletiva,
impacto sobre custos de manutencido e potencial alteracdo na destinacdo de espacos
comuns. Por isso, a doutrina e a jurisprudéncia vém afirmando que tal instalagdo deve
ser feita com autorizagdo da assembleia de condéminos, com o quérum exigido para
obras em areas comuns (geralmente 2/3 dos condéminos, nos termos do artigo 1.341 do
Cddigo Civil).

Esse entendimento ficou evidente em recente decisdo do Tribunal de Justica de Mato
Grosso (TJMT), em que a Corte analisou o conflito entre um morador e a administragéo
do condominio localizado em Cuiaba. O condémino havia instalado, por conta propria,
um carregador de veiculo elétrico em sua vaga de garagem, sem prévia aprovagao da
assembleia. O condom inio ingressou em juizo requerendo a retirada do equipamento,
alegando riscos técnicos e auséncia de autorizagao formal.

O tribunal, ao apreciar o pedido, destacou que: “A instalacdo de carregador elétrico
veicular constitui, inequivocamente, obra em parte comum do edificio, com impacto direto
na rede elétrica geral, aumentando significativamente a demanda energética do
sistema”.
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De acordo com os autos, mesmo apoés a substituicdo do transformador de 150 kVA por
um de 225 kVA, a capacidade do sistema ja se encontrava no limite, de modo que
qualquer acréscimo de carga poderia comprometer a seguranga de todos. Além disso,
verificou-se que a instalagao obstruia uma rota de fuga para caso de incéndio, colocando
em risco a integridade de moradores e visitantes.

Tendo esses elementos em vista, o tribunal deferiu a tutela de urgéncia para permitir que
o condominio desligasse ou removesse o equipamento instalado irregularmente, até que
a matéria fosse levada a deliberacdo da assembleia geral.

O precedente reforca que a instalacdo de pontos de recarga deve ser regulamentada
preventivamente. Ndo basta a boa intencdo do conddmino em custear a obra: a
infraestrutura elétrica pertence a todos e deve ser gerida coletivamente. A auséncia de
regulamentacado pode resultar ndo apenas em riscos técnicos, mas também em disputas
judiciais custosas e desgastantes.

Outro ponto relevante para a gestdo condominial € o consumo energético desses
equipamentos. Um carregador residencial tipico de 7 kW, utilizado diariamente para
recarregar um carro elétrico médio, pode acrescentar algo em torno de 150 a 250 kWh
por més na conta de energia do usuario, conforme o modelo e a frequéncia de uso. Para
efeito de comparacgao, isso equivale a cerca de 15% a 25% do consumo mensal médio
de um apartamento brasileiro. Quando esse consumo passa a ser retirado de uma rede
coletiva sem individualizagdo, a tendéncia é gerar conflitos no rateio das despesas de
energia e na manutencgao de transformadores e fiagoes.

Assim, recomenda-se que o sindico inclua o tema na pauta da assembleia, submetendo
aos conddéminos, com base em parecer técnico especializado, questbes como: a
viabilidade técnica da rede elétrica existente (e eventuais obras de adequacéao), o
modelo de instalagdo, que pode ser de pontos individuais ou coletivos, e ainda aspectos
com impacto financeiro, como a medi¢dao do consumo e o rateio de custos. E também
recomendavel que regras de uso sejam inseridas no regulamento interno, incluindo
penalidades por uso indevido ou instalagdes clandestinas.

O avanco tecnolégico impde desafios ao regime juridico condominial. O abastecimento
de veiculos elétricos, ao interferir em infraestrutura comum e gerar custos
compartilhados, ndo pode ser tratado como questdo meramente individual. A deciséao do
TJMT serve de alerta: sem autorizagdo assemblear, o condominio pode, sim, remover
carregadores instalados irregularmente.

O novo patamar tecnoldgico e o crescimento exponencial do uso de veiculos elétricos
exigem que condominios residenciais e comerciais antecipem a discussao e incluam o
tema em suas reunides e regulamentos internos. Dessa forma, estardo preparados para
conciliar o direito de cada condémino com a seguranga, a sustentabilidade e o interesse
coletivo, assegurando que a transigdo para a mobilidade elétrica seja feita com
responsabilidade e em harmonia com as normas legais e a vida condominial.
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